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EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº. 003/2026 
(COM INVERSÃO DE FASES) 

 

PREÂMBULO 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 091/2026 
DATA DA REALIZAÇÃO: 18/12/2026 
HORÁRIO: 09h00min. 
LOCAL: https://bnc.org.br/ 
 
REGIME DE EXECUÇÃO: regime de contratação semi-integrada na modalidade de empreitada por 
preço global.  
 
O MUNICÍPIO DE ITANHANDU torna público que se acha aberta, nesta unidade, licitação na modalidade 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, do tipo CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA – MENOR PREÇO 
GLOBAL – Processo nº. 091/2026, objetivando a CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR A OBRA DE CONSTRUÇÃO DA USINA DE MINIGERAÇÃO 
FOTOVOLTAICA DE 1250KW ABRANGENDO DESDE A ELABORAÇÃO DO PROJETO 
EXECUTIVO ATÉ A ENTREGA EM PLENO FUNCIONAMENTO COM MONITORAMENTO 
REMOTO, EM ATENDIMENTO E CONFORME CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE TERMO 
DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS, PARA ATENDER A DEMANDA DE ENERGIA DO 
MUNICÍPIO, que será realizado através do site BNC Licitações https://bnc.org.br/, nos termos da Lei Federal 
nº 14.133/21, Decreto Municipal nº 8.185/2026 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo as condições 
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.https://bnc.org.br/ 
 
A Concorrência Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da 
Secretaria Municipal de Administração, denominado Agente de Contratação, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BNC Licitações", constante da página 
eletrônica do BNC – Licitações Públicas, no endereço https://bnc.org.br/ 
 
1) LOCAL, DATA E HORA  

1.1. A digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da garantia de proposta, 
documentos de habilitação e proposta de preços poderá ser feito das 17h00min do dia 22/10/2026 até as 
08h30min do dia 18/12/2026, HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF, no portal eletrônico BNC Licitações 
https://bnc.org.br/ o início da análise dos documentos apresentados será às 09h00min do dia 18/12/2026, 
HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF. 

1.2. A etapa de envio de lances terá duração inicial de 10 (dez) minutos, seguida de prorrogação automática de 
2 (dois) em 2 (dois) minutos sempre que houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período, na 
forma do regulamento da plataforma eletrônica utilizada. O modo de disputa é o aberto, nos termos do art. 56, 
inciso I, da Lei nº 14.133/2021, e os critérios de desempate são os do art. 60 da mesma Lei, na forma do item 
10.19 deste Edital. 

1.3. O objeto desta licitação é classificado como OBRA, nos termos do art. 6º, inciso XII, da Lei nº 
14.133/2021, executada sob o regime de contratação semi-integrada (art. 46, VI), observado o prazo mínimo de 
divulgação de 35 (trinta e cinco) dias úteis previsto no art. 55, inciso II, alínea "d", da mesma Lei. 
 

CADASTRO DE PROPOSTAS, DOCUMENTOS E GARANTIA ATÉ: 18/12/2026 ÀS 08h30 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 18/12/2026 ÀS 09h00 
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2) OBJETO 
 
2.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR A OBRA DE CONSTRUÇÃO DA USINA DE MINIGERAÇÃO 
FOTOVOLTAICA DE 1250KW ABRANGENDO DESDE A ELABORAÇÃO DO PROJETO 
EXECUTIVO ATÉ A ENTREGA EM PLENO FUNCIONAMENTO COM MONITORAMENTO 
REMOTO, EM ATENDIMENTO E CONFORME CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE TERMO 
DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS, PARA ATENDER A DEMANDA DE ENERGIA DO 
MUNICÍPIO, conforme especificações constantes no Projeto Básico (anexo V), que integra este Edital. 
2.2. A retirada do Edital poderá ser efetuada através no portal eletrônico https://bnc.org.br/ ou através do site 
oficial do Município de Itanhandu www.itanhandu.mg.gov.br 

 
3) DA PARTICIPAÇÃO: 
 
3.1. Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida no 
País, que sejam especializadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e 
normas contidas neste Edital e seus Anexos e sejam detentoras de senha para participar de procedimentos 
eletrônicos junto a Bolsa Nacional de Compras – BNC. 
3.2. Não é aplicável o tratamento diferenciado a microempresas e empresas de pequeno porte nesta licitação, 
conforme art. 4º, §1º, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que o valor estimado da contratação 
supera a receita bruta máxima admitida para enquadramento como empresa de pequeno porte, fixada em R$ 
4.800.000,00 pelo art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006. Em consequência, não se aplicam a este 
certame os arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006. 
3.3. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do certame, diretamente no 
site https://bnc.org.br/, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento. 
3.4. A participação na concorrência está condicionada obrigatoriamente à inscrição e credenciamento do 
licitante, até o limite de horário previsto no Edital. 
3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa Nacional de 
Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia 
da informação, consoante tabela fornecida/emitida pela entidade. 
3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.6.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 
3.6.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
3.6.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.6.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
3.6.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.6.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.6.8.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
3.6.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
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3.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.8. O impedimento de que trata o item 3.6.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.6.4 e 3.6.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.11. O disposto nos itens 3.6.4 e 3.6.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.13. A vedação de que trata o item 3.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica; 
3.14. A observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade da licitante, que, pelo 
descumprimento, sujeitar-se-á às penalidades cabíveis. 
 
4) DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS 
 
4.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados 
diretamente no site de licitações no endereço eletrônico https://bnc.org.br/, acesso “credenciamento – 
licitantes (fornecedores)”. 
4.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas através da 
central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço 
eletrônico https://bnc.org.br/.  

4.2.1. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BNC Licitações poderá ser 
esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Nacional de Compras, de segunda a sexta-feira, 
das 8 às 18 horas (horário de Brasília) através dos canais informados no site https://bnc.org.br/.  

4.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.  
4.4. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do objeto 
deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal https://bnc.org.br/, que veiculará avisos, 
convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 
 
5) DA INVERSÃO DE FASES, DA GARANTIA DE PROPOSTA E DA ORDEM DOS TRABALHOS 

 
5.1. A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, permitida no art. 17, §1º da NLLC, 
DEVENDO A HABILITAÇÃO DOS LICITANTES PRECEDER A FASE DE APRESENTAÇÃO DE 
PROPOSTAS E LANCES, EM BUSCA DA MELHOR PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS QUE COMPÕEM O 
OBJETO DESTE CERTAME.  

5.1.1. A justificativa para a inversão de fases encontra-se pormenorizada no Termo de Referência, 
anexo a este edital. 
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5.2. Aberta a sessão pública, os trabalhos observarão a seguinte ordem: 
a) verificação da garantia de proposta de todos os licitantes, na forma dos itens 5.3.8 e 5.3.9.; 
b) análise dos documentos de habilitação dos licitantes que tiverem comprovado regularmente a garantia, na 
forma dos Capítulos 6 e 7; 
c) manifestação da intenção de recorrer, na forma do inciso V do Capítulo 6; 
d) fase de lances, restrita aos licitantes habilitados; 
e) negociação e julgamento da proposta do licitante mais bem classificado, na forma dos Capítulos 10 e 11. 
5.3. Como requisito de pré-habilitação, nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021, o licitante deverá prestar 
garantia de proposta no valor de R$ 49.996,58 (quarenta e nove mil, novecentos e noventa e seis reais e 
cinquenta e oito centavos), correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação. A garantia 
destina-se a assegurar a seriedade da proposta até a contratação e não constitui requisito de qualificação 
econômico-financeira, matéria disciplinada exclusivamente no item 6.4. 

5.3.1. O comprovante da garantia deverá ser anexado no sistema, juntamente com a proposta e os 
documentos de habilitação, até as 09h00min do dia 30/11/2026, horário-limite de cadastramento 
previsto no item 1.1, vedada sua apresentação posterior. 
5.3.2. A garantia poderá ser prestada, à escolha do licitante, nas seguintes modalidades (art. 58, §4º, c/c 
art. 96, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 
b) seguro-garantia; 
c) fiança bancária; 
d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
5.3.3. A caução em dinheiro será depositada na conta de titularidade do Município de Itanhandu, a ser 
indicada no momento oportuno. O comprovante deverá identificar o depositante e esta licitação. 
5.3.4. A caução em títulos da dívida pública observará o disposto nos itens 12.11.8 e 12.11.12 do 
Termo de Referência. 
5.3.5. O seguro-garantia, a fiança bancária e o título de capitalização deverão, além de atender aos itens 
12.11.9 a 12.11.11 do Termo de Referência: 
a) indicar como beneficiário o Município de Itanhandu; 
b) identificar esta licitação; 
c) ter vigência não inferior à fixada no item 5.3.6; 
d) cobrir expressamente as hipóteses do item 5.3.10. 
Observação: A carta-fiança deverá conter, ainda, renúncia expressa ao benefício do art. 827 do Código 
Civil. 
5.3.6. A garantia deverá ter validade mínima de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de abertura 
da sessão pública. Havendo prorrogação da validade das propostas, o licitante que a aceitar deverá, 
antes do vencimento da garantia, estendê-la por igual período ou substituí-la por outra modalidade 
admitida, às suas expensas, comunicando o Agente de Contratação, sob pena de exclusão do certame. 
5.3.7. A garantia de proposta não será objeto de reajuste ou de atualização monetária, inclusive quando 
estendida ou substituída na forma do item 5.3.6. 
5.3.8. Na abertura da sessão, o Agente de Contratação verificará, em relação a todos os licitantes e 
antes da análise dos documentos de habilitação, a existência, o valor, a modalidade, o beneficiário, a 
validade e a data de constituição da garantia, registrando o resultado em ata. 
5.3.9. O licitante que não comprovar a garantia, ou que a apresentar em valor inferior, em modalidade 
não admitida, sem os requisitos dos itens 5.3.3 a 5.3.5 ou com validade inferior à do item 5.3.6, não 
prosseguirá no certame. É vedada a concessão de prazo ou a realização de diligência para apresentação, 
complementação ou substituição da garantia. Não se aplica a ela o disposto na parte final do item 6.6.6 
e nos itens 7.6, 9.7, 25.1 e 25.5 deste Edital. 
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5.3.10. Implicará execução do valor integral da garantia a recusa em assinar o contrato ou a não 
apresentação dos documentos para a contratação (art. 58, §3º), bem como a recusa injustificada do 
adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido (art. 90, §5º). A execução não prejudica as 
sanções do Capítulo 22. A regra não se aplica aos licitantes remanescentes convocados na forma do art. 
90, §4º, I (art. 90, §6º). 
5.3.11. A garantia será devolvida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado: 
a) da assinatura do contrato; 
b) da data em que for declarada fracassada a licitação (art. 58, §2º); ou 
c) da publicação do ato de revogação ou de anulação do certame. 
5.3.12. Este Capítulo disciplina a garantia de proposta e prevalece sobre o item 12.11 do Termo de 
Referência, que se aplica apenas no que não o contrariar. Ficam substituídos, em especial, o item 
12.11.7, pelo item 5.3.3, e os itens 12.11.14, 12.11.14.1 e 12.11.14.2, pelos itens 5.3.6 e 5.3.7. 

 
6) DA HABILITAÇÃO 

 
I. Serão analisados e conferidos todos os documentos de habilitação dos licitantes que tiverem 

comprovado regularmente a garantia de proposta, antes da fase de lances, por meio da 
plataforma BNC, na forma do item 5.2. 

II. Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de propostas e lances e 
de julgamento.  

III. Os licitantes deverão encaminhar, juntamente com a proposta, a documentação de habilitação, até o 
horário-limite de cadastramento previsto no item 1.1, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação.  

IV. Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema juntamente 
com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará em 
inabilitação.   

V. Em razão da inversão de fases, a sessão será aberta com a verificação da garantia de proposta, 
em seguida, dos documentos de habilitação. Decidida a habilitação ou inabilitação, os licitantes 
poderão manifestar imediatamente a intenção de recorrer, sob pena de preclusão, prosseguindo-
se com a fase de propostas e lances. O prazo para apresentação das razões recursais relativas à 
habilitação e ao julgamento será iniciado na data de intimação da ata de julgamento, e os 
recursos serão apreciados em fase única, nos termos do art. 165, §1º, I e II, da Lei nº 14.133/2021.  

VI. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto 
da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

VII. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral emitida pela Prefeitura Municipal de Itanhandu 
ou SICAF, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

VIII. A habilitação de todos os licitantes será verificada, previamente à fase de propostas e lances, mediante 
apresentação dos seguintes documentos: 

6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a - Empresário Individual (EI): requerimento de empresário registrado; 
b - sociedades empresárias (LTDA, SLU e outras): ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;  
c - Sociedades por Ações (S/A): estatuto social acompanhado de ata de eleição de seus administradores 
e prova de sua publicação; 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANDU 

Praça Prefeito Amador Guedes, 165 – Centro – 37464000 – Itanhandu – MG 
E-MAIL: licitacao@itanhandu.mg.gov.br - www.itanhandu.mg.gov.br 

TELEFONE: (35) 3361 4522 
 

d - cooperativa: ata de constituição e estatuto social em vigor, devidamente arquivados na Junta 
Comercial ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas competente, conforme a natureza da entidade, 
acompanhados da ata de eleição de seus administradores; 
e - empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização para 
funcionamento no Brasil, bem como ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 

6.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  
b - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, consistente na apresentação da Certidão 
Negativa de Débito expedida pela Secretaria da Receita Federal e da Certidão Negativa de Dívida Ativa 
para com a União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional ou Certidão conjunta 
negativa de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil;  
c - prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;  
d - prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da jurisdição fiscal do estabelecimento 
licitante;  
e - prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);  
f - prova de Regularidade relativa à Justiça do Trabalho (CNDT – Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas); 
Observação: Todos os licitantes deverão apresentar a documentação de regularidade fiscal, social e 
trabalhista em plena validade, não se aplicando a este certame o prazo de saneamento posterior previsto 
no art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006, por força do afastamento determinado no item 3.2 
deste Edital. 

 
6.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a - Registro ou inscrição da empresa licitanteno Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 
CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme a natureza técnica das atividades 
envolvidas no objeto licitado. 
b - Indicação do responsável técnico que se responsabilizará pelas obras objeto deste certame através 
da apresentação do comprovante de registro do profissional no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA, ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU; 
c - Capacidade técnico-profissional, comprovada por meio da apresentação de Certidões de Acervo 
Técnico – CAT emitidas pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou CAU, em 
nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, 
comprovando ter o referido profissional sido responsável técnico pela execução de obras e serviços da 
mesma natureza e de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior 
relevância e valor significativo do objeto, conforme art. 67, inc. I, da Lei nº 14.133/21, exigido abaixo, 
sendo permitido o somatório de atestados. 
d - Capacidade técnico-operacional mediante a apresentação de “certidões ou atestados, regularmente 
emitidos pelo CREA (Certidão de Acervo Operacional – CAO) ou no CAU (Certidão de Acervo 
Técnico Operacional – CAT-O), que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços 
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. (art. 67, inc. II) 
Observações. 

1. Nos casos em que a empresa licitante ou o responsável técnico indicado não sejam 
registrados no respectivo conselho profissional do Estado de Minas Gerais, deverão providenciar o 
visto regional correspondente por ocasião da assinatura do contrato. 
2. Nos termos do artigo 67, §1º da Lei 14.133/21, os Atestados de Capacidade Técnica – 
Profissional e Operacional, deverão comprovar a execução de SERVIÇOS DE OBRAS 
SEMELHANTES AO OBJETO DESTE CERTAME, conforme características compatíveis 
com o objeto deste certame. 
3. Justificativa: A solicitação de atestado de capacidade técnica na Concorrência Eletrônica 
justifica-se pela necessidade de assegurar que a empresa contratada possua experiência 
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comprovada na execução de serviços com características similares ao objeto licitado. Tal exigência 
visa garantir a idoneidade, a competência e a capacidade operacional do licitante, minimizando 
riscos à Administração Pública quanto à qualidade, ao cumprimento de prazos e à eficiência na 
execução contratual, em conformidade com o artigo 67 da Lei nº 14.133/2021. 
4. Atestado ou atestados de capacidade técnica emitidos por pessoa jurídica de direito público 
ou privado em nome da licitante, comprovando a execução de usina fotovoltaica com potência 
igual ou superior a 750 kWp, correspondente a 50% da potência de pico do objeto, admitido o 
somatório de atestados, na forma do art. 67, §2º, da Lei nº 14.133/2021, vedadas limitações de 
tempo ou de local.  
5. Justificativa: A exigência do quantitativo mínimo acima citado, justifica-se com o intuito 
de selecionar empresas idôneas e com bom histórico na prestação desses serviços, tendo em vista a 
complexidade dos serviços a serem executados, diante disso a expertise na prestação do serviço 
ora licitado com a exigência desse quantitativo mínimo assegura maior segurança ao Município.  
Além disso, tal exigência, visa demonstrar que a futura contratada tem reais condições de manter 
as exigências contratuais junto à Administração, visando diminuir o risco de inadimplemento e 
uma possível quebra contratual no decorrer do contrato, acarretando sérios prejuízos na execução, 
além de sujeitar o Município a realizar contratação emergencial, e posteriormente outro processo 
licitatório, que podem demandar mais tempo e prejuízos aos cofres públicos.  
Com isso, pelo quantitativo mínimo exigido de kwp, assegura a Administração que a futura 
contratada já prestou em outras oportunidades os serviços com as quantidades e com as 
características exigidas,  
6. Considere-se como responsável técnico da licitante o profissional devidamente efetivado 
através da Certidão de Registro e Quitação da Pessoa Jurídica, emitida pelo conselho de classe 
competente.  
7. Constatada a indicação de um mesmo profissional como responsável técnico por dois ou 
mais licitantes, o Agente de Contratação promoverá diligência e concederá prazo não inferior a 2 
(dois) dias úteis para que os licitantes indiquem profissional distinto, com experiência equivalente 
ou superior, na forma do art. 67, §6º, da Lei nº 14.133/2021. Somente será inabilitado o licitante 
que deixar de atender à diligência, sem prejuízo da apuração de eventual conluio. 
8. Comprovação de vínculo para efeitos de capacidade técnico-profissional: A comprovação 
do vínculo profissional pode se dar mediante a apresentação de contrato de trabalho, anotações da 
CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social ou, no caso de prestador de serviços autônomo, 
do respectivo contrato de prestação de serviços.  
9. A comprovação de vínculo do técnico-profissional deverá ser feita na assinatura do contrato.  
10. No caso de sócio (s), deverá o licitante apresentar cópia do contrato social atualizado. 
11. Se o atestado de capacidade técnica operacional da licitante foi emitido anterior a Resolução 
CONFEA nº 1.137/2023 de 31 de março de 2023 ou Resolução CAU/BR n° 243, de 20 de outubro 
de 2023, será admitida a comprovação mediante a apresentação de atestado(s) em papel timbrado 
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado e 
identificado em nome da licitante, acompanhado da Certidão de Acervo Técnico – CAT do 
profissional responsável técnico do serviço que detém a certidão. 

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a - Certidão de distribuição de feitos cíveis, demonstrando não tramitar contra a empresa nenhum 
processo de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida no 
máximo, 120 (cento e vinte) dias antes da data fixada para abertura da sessão da Concorrência; 

b - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 
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e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), os quais serão resultantes da aplicação das seguintes 
fórmulas:  

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante);  
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e  
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

Observações:  
1. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) ou Liquidez Corrente (LC), será exigida, para 
fins de habilitação, a comprovação de patrimônio líquido ou capital social integralizado 
mínimo correspondente a 5% (cinco por cento) do valor estimado da contratação, nos termos 
do art. 69, §4º, da Lei nº 14.133/2021. Fora dessa hipótese, não será exigida comprovação de 
capital social ou de patrimônio líquido mínimo. 

2. As sociedades empresariais com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 
deste item mediante apresentação de balanço de abertura ou do último balanço patrimonial 
levantado, conforme o caso. 

3. Serão considerados aceitos como na forma da lei, o balanço patrimonial (inclusive o de 
abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados: 
* Publicados em diário oficial; ou 
* Publicados em jornal, ou 
* Por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
proponente; ou 
* Por cópia ou fotocópia do livro diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de 
Abertura e de Encerramento. 

4. Os documentos aqui solicitados serão considerados para fins de verificação a boa, real e segura 
condições econômica e financeira da proponente, podendo acarretar a desclassificação do 
vencedor se estiver em desacordo comas exigências deste edital e seus anexos. 

5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).  

6.4.1. JUSTIFICATIVA DETALHADA PARA EXIGÊNCIA DE CADA ÍNDICE  
6.4.1.1. Indice de Liquidez Corrente (ILC) > 1,00: O que mede: Capacidade de pagar dívidas de 
curto prazo com ativos de curto prazo.  

Justificativa: Se LC < 1, a empresa não tem ativos circulantes suficientes para cobrir seus 
passivos circulantes, indicando risco de insolvência a curto prazo e dificuldade em honrar 
compromissos como fornecedores e salários. Um LC > 1 mostra que ela possui capital de giro 
para as operações imediatas.  

6.4.1.2. Indice de Liquidez Geral (ILG) >1,00: O que mede: Capacidade de pagar todas as 
dívidas (curto e longo prazo) com todos os ativos disponíveis (circulantes e realizáveis a longo 
prazo).  

Justificativa: Garante a saúde financeira global da empresa. Um LG < 1 sugere que, no longo 
prazo, a empresa pode ter dificuldades em honrar suas obrigações totais, mesmo usando seus 
ativos de longo prazo.  

6.4.1.3. Indice de Solvência Geral (ISG) > 1,00: O que mede: Relação entre o total de ativos e o 
total de passivos (curto e longo prazo).  

Justificativa: Indica se a empresa tem um bom equilíbrio patrimonial, ou seja, se os ativos são 
suficientes para cobrir todo o passivo. SG < 1 (ou próximo) indica forte endividamento, 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANDU 

Praça Prefeito Amador Guedes, 165 – Centro – 37464000 – Itanhandu – MG 
E-MAIL: licitacao@itanhandu.mg.gov.br - www.itanhandu.mg.gov.br 

TELEFONE: (35) 3361 4522 
 

enquanto SG > 1 mostra solidez para assumir novos compromissos sem comprometer sua 
estrutura.  

6.4.2. Padrão Legal e de Mercado  
6.4.2.1. A jurisprudência dos Tribunais de Contas (como o TCU) e as boas práticas de licitação 
frequentemente recomendam esses índices acima de 1,00 para qualificação econômico-financeira, 
pois demonstram capacidade de execução do contrato.  
6.4.2.2. Exigir 1,00 ou mais é uma forma de mitigar riscos de inexecução contratual, garantindo 
que o licitante tenha fôlego financeiro para iniciar e concluir o objeto da licitação, protegendo o 
interesse público.  

 
6.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

a) Declaração, sob as penas da Lei e sob pena de desclassificação, de que a proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta. (Modelo Anexo). 

b) Declaração da empresa participante deste certame que não emprega menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; (Modelo Anexo).  

c) Que conhece o objeto da Concorrência e os termos constantes no Edital de Concorrência Eletrônica e 
seus ANEXOS e do Regulamento, bem como atendemos aos requisitos de habilitação.  

d) Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (Art. 63 inciso IV, 
Lei 14.133/21). (Modelo Anexo). 

e) Declaração de que não possui servidor público ou de empresa pública, da ativa, em seu quadro 
societário do Município de Itanhandu, Estado de Minas Gerais. .(Modelo Anexo). 

f) Declaração de que detêm ciência da Lei 12.846/2013 (Anticorrupção), Decreto Federal nº 8.420/2015 e 
Lei Municipal nº 1009/2017, bem como suas implicações pela eventual prática de atos lesivos à 
administração pública. (Modelo Anexo). 

g) Declaração de que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 
apresentados ao Agente de Contratação, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam 
necessárias; (Modelo Anexo). 

h) Declaração de que se compromete a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de 
preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, 
em função de alterações de legislação correspondente, publicada durante a vigência do Contrato. 
(Modelo Anexo). 

i) Declara que tem conhecimento e se submete ao disposto na Lei n.º 8.078 – Código de Defesa do 
Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Concorrência Eletrônica nº 003/2026 – Processo nº 
091/2026, realizado pela Prefeitura de Itanhandu. (Modelo Anexo). 

j) Declaração, sob as penas da lei, de que o licitante não incorre em nenhuma das vedações do art. 14 da 
Lei nº 14.133/2021 e do item 9.3 do Termo de Referência, e de que não é controlador, controlado, 
coligado ou integrante do mesmo grupo econômico das empresas ali nominadas. (Modelo Anexo). 

k) Declaração que tem disponibilidade de recursos Materiais e Humanos, para o atendimento de todas as 
exigências técnicas mínimas do presente certame conforme modelo do Anexo VIII deste Edital. 

 
6.6. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO: 

6.6.1. Em razão da inversão de fases, a verificação das condições de participação previstas no art. 14 da 
Lei nº 14.133/2021 e no item 3.6 deste Edital será realizada em relação a todos os licitantes na fase de 
habilitação, que antecede a apresentação de propostas e lances, mediante consulta aos seguintes 
cadastros: 
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1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União; 
2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep);  

6.6.2. Constatada a existência de registro de sanção, o Agente de Contratação analisará a espécie da 
penalidade e o ente federativo que a aplicou. Será reputado inabilitado o licitante que estiver cumprindo 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, de alcance nacional, ou impedimento de licitar e 
contratar aplicado pelo Município de Itanhandu/MG ou por órgão ou entidade da Administração Pública 
municipal, nos termos do art. 156, §§4º e 5º, da Lei nº 14.133/2021. Registro de impedimento aplicado 
por outro ente federativo não obsta, por si só, a participação neste certame. 
6.6.3. Para as certidões/declarações que não apresentarem data de validade, fica estabelecido o prazo 
máximo de 120 dias de sua emissão.  
6.6.4. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e veracidade 
dos documentos enviados eletronicamente. 
6.6.5. O Agente de Contratação reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso 
da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para 
atendimento. 
6.6.6. A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da licitante, sendo 
vedada, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação, salvo 
motivo devidamente justificado e aceito pelo Agente de Contratação. 
6.6.7. Não será aceito a substituição dos documentos de habilitação por protocolos de requerimento de 
certidão. 
6.6.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º).  
6.6.9. A não apresentação de toda a documentação solicitada em Edital e na impossibilidade de sanar o 
problema através de diligência sujeitará o licitante às sanções previstas nos arts. 155 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021, mediante instauração de processo administrativo de responsabilização. 

 
7) DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

 
7.1. Os documentos previstos neste instrumento convocatório, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo aqueles considerados pré-existentes em sede de diligência, para: 

7.2.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
7.2.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

7.3. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 
7.4. A análise dos documentos de habilitação será realizada pelo Agente de Contratação e equipe de apoio 
devidamente nomeados para essa finalidade, a qual poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância 
dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
7.5. O Agente de Contratação efetuará consulta direta nos sítios dos órgãos expedidores na Internet para 
verificar a veracidade de documentos obtidos por meio eletrônico. 
7.6. Documento ausente, que atesta condição de habilitação pré-existente à abertura do certame, deverá ser 
solicitado e avaliado pelo Agente de Contratação, conforme entendimento pacificado pela legislação, quando 
for o caso; 
7.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, mesmo após as devidas diligências, o 
Agente de Contratação promoverá a sua inabilitação e não o passará para a fase de lances. 
7.8. Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância de todos os 
dispositivos deste Edital e seus Anexos o Agente de Contratação considerará a proponente habilitada, e passará 
para a fase de disputa de lances. 
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7.9. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
documentação atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
7.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se o licitante for filial, 
todos os documentos devem estar em nome da filial. Na hipótese de filial, podem ser apresentados documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente são emitidos em nome da matriz. 
7.11. Atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome e com o número do CNPJ da matriz 
ou da filial da empresa licitante. 
7.12. A empresa em recuperação judicial deverá apresentar certidão emitida pela instância judicial 
competente, que certifique que a interessada estará apta econômica e financeiramente a participar de 
procedimento licitatório. 
 
8) DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, e o 
comprovante da garantia de proposta até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.   
8.2. A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, permitida no art. 17, §1º da NLLC, 
DEVENDO A HABILITAÇÃO DOS LICITANTES PRECEDER A FASE DE APRESENTAÇÃO DE 
PROPOSTAS E LANCES, EM BUSCA DA MELHOR PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS QUE COMPÕEM O 
OBJETO DESTE CERTAME; 
8.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha.  
8.4. Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema juntamente com 
a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará em inabilitação.  
8.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase 
de envio de lances.  
8.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de abertura da sessão. 

 
9) DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

9.1. Após a divulgação do edital as licitantes interessadas deverão encaminhar, exclusivamente, através do 
sistema, proposta comercial e documentação de habilitação, arquivos estes que obrigatoriamente deverão ser 
inseridos até o horário-limite de cadastramento previsto no item 1.1 

9.2. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a 
sessão pública. 

9.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.  

9.4. Na proposta serão consideradas obrigatoriamente:  

a) A proposta financeira (Anexo), devidamente assinada pelo representante legal da empresa, 
mencionando o preço global para a execução da obra, objeto desta licitação, onde deverão estar 
incluídos todos os custos com mão-de-obra e materiais, inclusive o BDI, (impostos, taxas, 
contribuições sociais, lucro do empreendimento, etc.); 
b) apresentação da planilha orçamentária, cronograma-físico financeiro e composição do BDI. 
c) Será exigida, no momento da apresentação da proposta, comprovante da garantia de 
proposta, na forma do Capítulo 5 deste Edital, correspondente a 1% (um por cento) do valor 
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estimado, a título de garantia de proposta, constituindo requisito de pré-habilitação, nos termos 
do art. 58 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e ainda conforme item 12.11 do Termo de 
Referência;  

9.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

9.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

9.7. Poderão ser admitidos, pelo agente de contratação, erros de naturezas formais, desde que não 
comprometam o interesse público e da Administração.  

 
10) DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
 
10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

10.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 
licitantes. 
10.3. O Agente de Contratação e a equipe de apoio verificarão, inicialmente, a garantia de proposta de todos 
os licitantes e, em seguida, os documentos de habilitação daqueles que a tiverem comprovado regularmente, na 
forma do item 5.3, habilitando os que atenderem a todos os requisitos. 
10.4. Para correta análise dos documentos de habilitação a sessão poderá ser suspensa, devendo o agente de 
contratação, informar seu retorno com no mínimo 24hs de antecedência. 
10.5. Após a fase de habilitação, somente as empresas habilitadas irão para a fase lances. 
10.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
10.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL do objeto. 
10.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 
10.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.  
10.10. O intervalo mínimo de diferença entre os lances será de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), aplicável tanto 
aos lances intermediários quanto ao lance que cobrir a melhor oferta. Caso o Agente de Contratação entenda 
necessário alterar esse valor durante a etapa de lances, comunicará todos os licitantes pelo chat do sistema 
eletrônico, assegurando igualdade de condições e transparência. 
10.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
10.12. O Modo de disputa a ser utilizado neste certame será o modo ABERTO de acordo com o determinado 
no Artigo 56, Inciso I da Lei 14.133/21.  
10.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
10.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
10.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
10.16. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Agente de Contratação no decorrer da etapa de 
envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízos dos atos realizados.  
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10.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
10.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
10.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

10.19.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
10.19.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 
10.19.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
10.19.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

10.20. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 

10.20.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais; 
10.20.2. empresas brasileiras; 
10.20.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
10.20.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

10.21. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 
ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro 
processo. 
10.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

10.22.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá 
prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão 
observados como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos definidos no Termo de 
Referência. 
10.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
10.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
10.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
10.22.5. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 01 
(um) dia útil, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
10.22.6. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

10.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
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10.24. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo de 30(trinta) minutos para o 
registro, via sistema, das intenções recursais. 
10.25. O Licitante indicará na proposta quem será seu preposto, bem como, os meios de contato. 

 
11) JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
 
11.1. A verificação das condições de participação e a consulta aos cadastros indicados nos subitens seguintes 
foram realizadas na fase de habilitação, em relação a todos os licitantes, na forma do item 6.6.1 deste Edital, em 
razão da inversão de fases adotada. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação reexaminará, 
quanto ao licitante classificado em primeiro lugar, a subsistência das condições verificadas, mediante nova 
consulta aos cadastros: art. 14 da Lei nº 14.133/2021 

11.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
11.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

11.2.1. Constatada a existência de registro de sanção, aplicar-se-á o disposto no item 6.6.1 deste Edital, 
analisando-se a espécie da penalidade e o ente federativo que a aplicou. 

11.3. Será solicitado pelo Agente de Contratação ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
a apresentação, em até 01 dia útil, prorrogável mediante solicitação motivada, a apresentação da Planilha 
Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro e BDI, com valores unitários e totais por item ajustados ao valor 
final ofertado pela empresa, sob pena de desclassificação. 
11.4. Verificada a subsistência das condições de participação, o Agente de Contratação examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
11.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

11.5.1. contiver vícios insanáveis; 
11.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
11.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
11.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Prefeitura; 
11.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

11.6. Tratando-se de obra especial de engenharia, o parâmetro de inexequibilidade aplicável a este certame é 
exclusivamente o previsto no item 11.8 deste Edital, não incidindo o percentual de 50% próprio de bens e 
serviços em geral. 

11.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
agente de contratação, que comprove: 

11.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
11.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

11.7. Em contratação de obras e serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
inexequibilidade e de sobrepreço considerará o seguinte: 

11.7.1. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Prefeitura, independentemente do regime de execução. 
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11.7.2. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Prefeitura, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

11.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
11.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Prefeitura, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.9.1. O licitante vencedor será convocado a apresentar à Prefeitura, por meio eletrônico, a Planilha  
Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro e Detalhamento do BDI, com indicação dos quantitativos e 
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Prefeitura, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, 
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 
excepcional aditamento posterior do contrato. 

11.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 
preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

11.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
11.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

11.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
11.12. Existindo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
11.13. Eventual realização de diligência para atestar a exequibilidade da proposta ou para saneamento de 
vícios na proposta só será realizada uma única vez. 
 
12) DA VISITA TÉCNICA 
 
12.1. É FACULTATIVA a VISITA TÉCNICA do licitante para a participação. Caso a empresa licitante 
realize a visita técnica, será fornecido aos interessados o Termo de Vistoria, documento que deverá ser enviado 
por meio eletrônico junto com os documentos de habilitação. 
12.2. A finalidade da visita é conhecer e dimensionar a demanda dos serviços e a quantidade de funcionários 
necessários, bem como demais esclarecimentos que a licitante julgar necessários para a futura execução do 
objeto.  
12.3. A visita técnica será agendada junto ao Secretário Municipal de Obras - Sr. Tibério, pelos telefones 
(35) 3361 4527 ou pelo e-mailobras@itanhandu.mg.gov.br, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis. 
Na data marcada, o representante deverá comparecer ao local indicado pelo servidor da Secretaria.  

12.3.1. A data limite para a realização da visita será até o dia útil anterior à data prevista nesse edital 
para o início da sessão; 
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12.4. O licitante deverá nomear seu representante, por meio de documento de credenciamento, com 
autorização expressa e devidamente identificado para realizar a visita e receber o Termo de Vistoria. 
12.5. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item 
por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 
12.6. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o 
contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 
13) RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
 
13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) minutos. 
13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema https://bnc.org.br/. 
13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 
14) ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 
14.1. Nos termos do art. 71 da Lei Federal nº. 14.133/2021, esgotados os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade máxima, que poderá: 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável; 
d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 
15) DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 
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15.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, 
podendo ser nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança 
bancária, em valor correspondente a 5% do valor inicial/total/anual do contrato. 

15.1.1. Caso o adjudicatário opte pela modalidade seguro-garantia, disporá do prazo mínimo de 1 (um) 
mês, contado da data de homologação da licitação, para a apresentação da apólice, que deverá ocorrer 
antes da assinatura do contrato, nos termos do art. 96, §3º, da Lei nº 14.133/2021. 

15.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 
contrato acrescido por mais 90 dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que 
o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

15.2.1. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
15.2.2. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 
descoberto. 
15.2.3. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
15.2.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; 
b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo contratado, quando couber. 

15.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se a apólice contemplar todos os eventos 
enumerados no item imediatamente anterior desta cláusula, relativos a prejuízos advindos do não cumprimento 
do objeto, a multas moratórias e punitivas e a obrigações trabalhistas e previdenciárias, observada a legislação 
que rege a matéria. 
15.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser indicada 
pelo setor de Tesouraria antes da assinatura do contrato, com correção monetária. 
15.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 
do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 
15.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
15.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
15.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 dias úteis, contados da data em que 
for notificada. 
15.9. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
15.10. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início 
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

15.10.1. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

15.11. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a 
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negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos 
do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 
15.12. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante 
termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

15.12.1. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

15.13. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 
Contrato. 
15.14. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista no Termo 
de Referência. 

 
16) DA CONTRATAÇÃO E DO PRAZO 
 
16.1. Esgotados todos os prazos recursais ou renúncia expressa dos prazos recursais, a Administração, no 
prazo mínimo de 05 (cinco) dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/21. 

16.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que 
seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
16.3. O prazo para execução da obra será de até 240 (duzentos e quarenta) dias, contados da emissão da 
Ordem de Serviço, observado o cronograma de etapas constante do Termo de Referência, descontados tão 
somente os dias de chuva e os impraticáveis registrados no Diário de Obra. 
16.4. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado nos termos da lei. 

 
17) DO PREÇO MÁXIMO E FORMA DE PAGAMENTO 
 
17.1. O preço máximo para a execução total dos serviços, com fornecimento de materiais, fica estipulado em 
R$ 4.999.658,40 (quatro milhões, novecentos e noventa e nove mil, seiscentos e cinquenta e oito reais e 
quarenta centavos), já incluídos o BDI; 
17.2. Os pagamentos serão efetuados da seguinte forma: após realizado o serviço em parcelas e 
correspondentes à conclusão das etapas e fases previstas no cronograma, será feito o Boletim de medição e 
encaminhado ao fiscal e Secretaria Municipal requisitante que, após aprovação, encaminhará para a Prefeitura 
que liberará o pagamento em até 10 (dez) dias.  

17.2.1 - As medições observarão o regime de empreitada por preço global e terão por base as etapas do 
Cronograma Físico-Financeiro (Anexo II), readequado ao valor da proposta vencedora. Para a etapa de 
instalação da usina, a base será o percentual de potência (kWp) instalado e testado, nos termos dos itens 
11.4.4 e 19.4 do Termo de Referência. O valor de cada medição corresponderá ao percentual executado 
da etapa, aplicado sobre o valor dessa etapa no cronograma. É vedada a medição por quantitativos ou por 
custos unitários da Planilha Orçamentária: os preços unitários readequados servirão exclusivamente para 
eventuais ajustes do cronograma e para balizar aditamento, nos termos do art. 56, §5º, e do art. 133 da 
Lei nº 14.133/2021. 
17.2.2 - Somente será medida a etapa, ou a fração de etapa prevista no cronograma, efetivamente 
executada e atestada pela fiscalização, com os materiais e equipamentos instalados. Materiais e 
equipamentos apenas entregues no canteiro ou em depósito não serão objeto de medição. A etapa de 
projeto executivo será medida após sua aprovação pela fiscalização. A nota fiscal será emitida no valor 
da medição aprovada e poderá discriminar materiais e serviços exclusivamente para fins de apuração 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANDU 

Praça Prefeito Amador Guedes, 165 – Centro – 37464000 – Itanhandu – MG 
E-MAIL: licitacao@itanhandu.mg.gov.br - www.itanhandu.mg.gov.br 

TELEFONE: (35) 3361 4522 
 

tributária, na forma do item 17.2.3, sem que essa discriminação altere o valor medido. Havendo 
divergência entre o valor da nota fiscal e o da medição aprovada, a nota será devolvida para correção, e o 
prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação. 
17.2.3 - A CONTRATADA é a única responsável pelo correto enquadramento tributário da operação e 
pelo destaque das retenções cabíveis (ISSQN, IRRF e INSS), observada a legislação tributária do 
Município de Itanhandu e a legislação federal. Eventual dedução da base de cálculo do ISSQN relativa a 
materiais somente será admitida nos termos e limites da legislação tributária municipal e mediante 
comprovação perante a Fazenda Municipal, não constituindo direito automático nem parâmetro de 
pagamento. 

17.3. Serão processados os descontos e retenções referentes ao ISSQN – Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza, IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte e INSS, nos termos da Legislação local e 
federal; 
17.4. Para a liquidação de cada medição, além das exigências previstas neste item, a CONTRATADA 
apresentará, relativamente às competências abrangidas pelo período medido: 

a) a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e 
Fundos (DCTFWeb) transmitida, acompanhada do respectivo Documento de Arrecadação de Receitas 
Federais (DARF) e do comprovante de pagamento; 
b) a Guia do FGTS Digital (GFD) e o respectivo comprovante de pagamento; 
c) a relação dos trabalhadores alocados na obra, extraída do eSocial, com identificação da lotação 
tributária vinculada à inscrição da obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO); 
d) o Diário de Obra referente ao período da medição. 
17.4.1. A CONTRATADA sujeita a regime diferenciado de recolhimento, como o Simples Nacional ou a 
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), apresentará os documentos correspondentes 
ao seu regime. 
17.4.2. A falta ou irregularidade dos documentos deste item ensejará notificação da CONTRATADA 
para regularização no prazo fixado pela fiscalização, sob pena de aplicação das sanções contratuais e de 
extinção do contrato, nos termos do art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

17.4. A empresa contratada deverá efetuar a inscrição da obra no CNO (Cadastro Nacional de Obras), com 
emissão e apresentação de comprovante, no prazo máximo de 30 dias do início das atividades, junto à Receita 
Federal do Brasil; 
17.5. Como condição para recebimento da primeira medição, a empresa contratada deverá apresentar, além 
das exigências especificadas nos itens 17.4 e 17.5, a ART de execução junto ao CREA/MG, ou o RRT de 
execução junto ao CAU devidamente quitada e a matrícula da obra; 
17.6. A empresa contratada deverá também apresentar as guias de recolhimentos ou pagamentos mensais de 
encargos sociais/folha de pessoal vinculado à matrícula da obra (Cadastro Específico junto ao INSS – CEI), 
durante todo o período de execução da obra, de acordo com a Lei Federal nº 8.212/91. 
17.7. Durante todo o período de execução, a CONTRATADA manterá a escrituração dos trabalhadores e das 
remunerações da obra no eSocial, vinculada à lotação tributária correspondente à inscrição da obra no CNO, 
observada a Lei Federal nº 8.212/1991 e a legislação da Receita Federal do Brasil. 

 
18) DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
18.1. A execução dos serviços, com fornecimento de materiais, deverá se dar conforme consta no Edital e 
Anexos e sob as condições expressas na proposta; 
18.2. A contratada deverá providenciar a devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro 
de Responsabilidade Técnica (RRT) relativa à obra, no prazo máximo de até 30 dias da assinatura do contrato, 
onde deverá constar o nome e o número da Carteira junto ao conselho profissional competente, conforme as 
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atribuições, bem como a ART dos engenheiros responsáveis pela condução da obra, ou RRT dos arquitetos e 
urbanistas responsáveis pela condução da obra, sendo sua apresentação, condição para a liberação do 
pagamento da primeira medição da execução contratual; 
18.3. A empresa contratada, por imperativo de ordem e segurança, obriga-se a prover de sinalização a obra, 
colocando no local dos trabalhos, a partir do dia em que estes forem iniciados, placa indicativa da obra, de 
acordo com texto e padrão a serem apresentados pelo Contratante; 

18.3.1. O não atendimento do item anterior implicará na retenção do pagamento da Fatura, por ocasião 
da primeira aferição; 

18.4. A Prefeitura Municipal – Contratante, reserva-se no direito de paralisar ou suspender, a qualquer 
tempo, a execução dos serviços contratados, mediante o pagamento único e exclusivo daqueles já executados, 
ainda, no direito de recusar todo e qualquer serviço que não atender às especificações, ou que sejam 
considerados inadequados pelo engenheiro responsável pela fiscalização; 
18.5. A licitante adjudicada e contratada será a única responsável para com seus empregados e auxiliares, no 
que concerne ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro ou acidentes de trabalho ou 
quaisquer outros encargos previstos em Lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do 
trabalho, prevista na Legislação Federal, sendo que o seu descumprimento poderá motivar a aplicação de 
multas por parte da licitadora ou rescisão contratual com a aplicação das sanções cabíveis; 
18.6. A empresa contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar a esta Prefeitura ou a 
terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes na execução dos serviços contratados, isentando o 
Contratante de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos; 
18.7. A Prefeitura não aceitará a execução dos serviços, que estiverem em desacordo com o contrato e a 
ordem de serviços (OS), sem que lhe caiba qualquer indenização; 
18.8. Subsistirá, na forma da Lei, a responsabilidade da licitante contratada e adjudicada pela qualidade, 
correção e segurança do objeto licitado, mesmo já o tendo recebido em caráter definitivo. 

 
19) DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
19.1. Admitir-se-á subcontratação, visto que os serviços que compõem o objeto contratado não se 
comunicam de forma direta ou indireta e, desse modo, permite-se a adjudicação de parte do objeto a pessoas 
jurídicas diversas à contratada   
19.2. As subcontratações deverão estar limitadas a 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado.  
19.3. Para fins de subcontratação, deverão ser observados os seguintes critérios:  
19.4. Autorização prévia da contratante, aferindo-se à qualificação técnica da empresa subcontratada para a 
execução do objeto. 
19.5. Regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária. 
19.6. Não possuir sócios/proprietários ligados a agentes políticos, gestores públicos, ou servidores desta 
entidade e ou do CONTRATANTE. 
19.7. Não possuir vínculo de parentesco com agentes políticos, gestores públicos, ou servidores do 
Município. 
19.8. Para fins de subcontratação, deverão ser observadas as seguintes vedações:  

19.8.1. Os serviços referentes às parcelas de maior relevância técnica operacional de técnico 
profissional. 
19.8.2. A exigência no instrumento convocatório de subcontratação de itens ou parcelas determinadas 
ou de empresas específicas. 
19.8.3. A subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte que estejam participando da 
licitação. 
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19.8.4. A subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte que tenham um ou mais 
sócios em comum com a empresa contratante 
19.8.5. A subcontratação de empresas com irregularidade relativa à situação fiscal. 
19.8.6. A subcontratação de empresas cujos sócios e/ou proprietários sejam agentes Políticos, gestores 
públicos ou servidores deste órgão público. 
19.8.7. A subcontratação de empresas cujos sócios e/ou proprietários tenham parentesco com agentes 
políticos, gestores públicos ou servidores do Município. 
19.8.8. Sob quaisquer hipóteses de subcontratação, permanecerá a responsabilidade integral da 
CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades da subcontratada, bem como responder perante a contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.  

 
20) DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
20.1. As dotações orçamentárias específicas para acobertarem as despesas de responsabilidade da Prefeitura 
no presente exercício, conforme verbas a seguir especificadas: 
798 - 02.12.00.25.752.0008.1040– Obras e serviços de engenharia para preparação, execução da usina 
fotovoltaica municipal. 
4.4.90.51 - obras e instalações 
Fonte 1.754 – Recursos de operações de crédito 
 
21) DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DA OBRA 
 
21.1. A obra será acompanhada e recebida de acordo com os dispostos nos artigos 140, inciso I, da Lei 
Federal 14.133/21. 
21.2. Concluídos os serviços, a contratada deverá comunicar por escrito o término da obra ou serviços, os 
quais estiverem em perfeitas condições, e atestados pela fiscalização, estes serão recebidos provisoriamente. 
21.3. A empresa contratada se obriga a manter na obra o “Livro de Ocorrências” ou Diário de Obras, onde 
serão relatadas todas as eventualidades ou fases acontecidas durante a execução da obra. 
21.4. Até 30 (trinta) dias após a entrega do serviço e verificada a sua perfeita execução, de acordo com o 
projeto, desenhos e especificações técnicas, a Prefeitura expedirá “Termo de Recebimento Final dos Serviços”, 
sem prejuízo, entretanto do disposto no Código Civil a respeito da empreitada de material e mão-de-obra. 
21.5. O objeto será recebido provisoriamente pelo fiscal do contrato, mediante termo detalhado, no prazo de 
até 10 dias contados da comunicação escrita da conclusão da obra pela CONTRATADA, verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico, inclusive comissionamento, relatório termográfico e 
homologação do acesso perante a concessionária. 
21.6. A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, demolir, reconstruir, ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados, nos termos do artigo 119, da Lei Federal 14.133/21. 

 
22) DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

22.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar qualquer das condutas tipificadas nos incisos IV a 
XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a saber: deixar de entregar a documentação exigida para o certame 
(inciso IV); não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado (inciso 
V); não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta (inciso VI); apresentar declaração ou documentação falsa exigida 
para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação (inciso VIII); fraudar a licitação (inciso IX); 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (inciso X); praticar atos ilícitos com 
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vistas a frustrar os objetivos da licitação (inciso XI); praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 
(inciso XII). 

22.1.1 - A apuração observará o Processo Administrativo Sancionador disciplinado nos arts. 83 a 91 do 
Decreto Municipal nº 8.185/2026. 
22.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

22.1.2.1 - não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação, caso seja 
solicitado o envio;  
22.1.2.2 - recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
22.1.2.3 - pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
22.1.2.4 - deixar de apresentar amostra; 
22.1.2.5 - apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

22.1.3 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
22.1.4 - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Prefeitura; 
22.1.5 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 
221.6 - fraudar a licitação 
22.1.7 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

22.1.7.1 - agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
22.1.7.2 - induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
22.1.7.3 - apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

22.1.8 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
22.1.9 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
22.1.10 - as infrações dos itens 22.1.3 e 22.1.4 implicam também a perda da garantia de proposta (art. 90, 
§5º). 

22.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Prefeitura poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

22.2.1 - advertência;  
22.2.2 - multa; 
22.2.3 - impedimento de licitar e contratar e 
22.2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

22.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
22.3.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida. 
22.3.2 - as peculiaridades do caso concreto 
22.3.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
22.3.4 - os danos que dela provierem para a Prefeitura  
22.3.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

22.4 - A multa será recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
22.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3, a multa será de 10% do valor 
estimado da contratação. 
22.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6, 22.1.7, 22.1.8 e 22.1.9, a multa será 
de 20% do valor do contrato ou registrados na Ata de Registro de Preços. 

22.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
22.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
22.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 22.1.1, 22.1.2, 22.1.3 e 22.1.4, quando não se justificar a imposição de 
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penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do Município de Itanhandu, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
22.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 22.1.5, 22.1.6, 22.1.7, 22.1.8 e 22.1.9, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
22.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Prefeitura, descrita no item 22.1.4, caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades previstas neste Edital.  
22.10 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
22.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
22.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
22.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
22.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
22.15 - Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

22.15.1 - Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo 
da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente 
enviadas. 

22.16 - As infrações descritas nos itens 22.1.3 e 22.1.4, quando praticadas pelo licitante convocado para a 
contratação, implicarão também a perda do valor integral da garantia de proposta, na forma do item 5.3.10. 
 
23) COMUNICADO SOBRE A RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 
PARA FORNECEDORES DE BENS E MERCADORIAS EM GERAL E PRESTADORES DE 
SERVIÇO DO MUNICÍPIO DE ITANHANDU/MG 
 
23.1. O Município de Itanhandu informa às pessoas jurídicas que haverá a retenção do Imposto de Renda de 
todos os pagamentos efetuados pelo município, conforme determinação da Instrução Normativa da Receita 
Federal nº 1234/2012 e suas alterações, sendo sua última alteração, a IN 2145/2023 de 26 de junho de 2023, e 
do Decreto Municipal 6.636 de 01/09/2023, publicado em 08/09/2023, que estabelece I que a administração 
Pública deve reter o tributo sobre os valores das aquisições de bens e mercadorias em geral e prestação de 
serviços, incluindo obras de engenharia. 
23.2. Deverá ser obrigatoriamente destacado a retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) nos 
documentos fiscais emitidos para o município e observem o enquadramento legal de incidência, sob pena da 
nota fiscal ser devolvida para anulação e correção. Observar a Tabela de Retenção (coluna 02-IR do Anexo I, 
da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e suas alterações), para aplicação da alíquota 
referente à natureza do bem fornecido ou do serviço prestado. 
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23.3. Ressaltamos que não haverá impacto financeiro para as empresas, já que o valor do imposto retido será 
considerado como antecipação do total devido pela pessoa jurídica prestadora de serviços ou fornecedora dos 
bens. 
23.4. No entanto, é importante lembrar que as empresas optantes pelo Simples Nacional e as pessoas 
jurídicas amparadas por isenção, imunidade, não incidência ou alíquota zero de imposto de renda estão 
dispensadas da retenção do IRRF. Nesses casos, a cada pagamento a ser efetuado, mediante declaração e 
documentos comprobatórios, enviada junto ao documento fiscal, de acordo com o enquadramento legal. Se não 
o fizerem, sujeitam-se à retenção do Imposto de Renda (IR) sobre o valor total do documento fiscal, no 
percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 
23.5. Por fim, salientamos que não serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS, apenas a 
retenção de IR tendo em vista a inexistência do convênio a que se refere o art. 33 da Lei 10.833/2003. 

 
24) DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
24.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
24.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
24.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do e-
mail licitacao@itanhandu.mg.gov.br.  
24.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
24.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 
25) DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
25.1. É facultado ao Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da 
licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.  
25.2. A critério da Administração, o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, de 
acordo com o artigo 125 da Lei n.º 14.133/21.  
25.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições 
destaconcorrência, sujeitando-se o licitante às sanções previstas nos artigos 155 a 163, da Lei n.º 14.133/21. 
25.4. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo 
Agente de Contratação e membros da Equipe de Apoio, servidores do Município de Itanhandu-MG, através do 
e-mail licitacao@itanhandu.mg.gov.br ou junto ao Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Itanhandu, 
em horário de expediente externo das 08:00 às 15:00 horas, situado provisoriamente na Avenida Professor 
Brito, nº 253, Centro, CEP 37.464-000, Itanhandu/MG, sendo a sede administrativa do Município a Praça 
Prefeito Amador Guedes, nº 165, Centro, CEP 37.464-000, Itanhandu/MG. licitacao@itanhandu.mg.gov.br 
25.5. Não se desclassificarão propostas que, pela simples ocorrência de vícios, a juízo da comissão de 
licitações, possam ser sanáveis, sem a quebra da igualdade de tratamento oferecida a todos os licitantes.  
25.6. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, que decidirá com base na legislação em 
vigor.  
25.7. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 
CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.  
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25.8. A presente licitação rege-se, no que couber pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, sendo 
declarado competente o Foro da Comarca de Itanhandu-MG para dirimir controvérsias emergentes da presente 
licitação;  
25.9. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, conforme art. 71, inc. III, 
§3º da Lei 14.133 de 2021.  
25.10. Em qualquer parte da descrição dos produtos/equipamentos que conter marcas e modelos, deverá ser 
considerado apenas como referência para facilitar a cotação e a formulação da proposta.  
25.11. Publicar-se-á no Site oficial do Município (www.itanhandu.mg.gov.br) o resultado deste certame.  
25.12. Compõe-se o presente Edital:  
Anexo I - Planilha orçamentária; 
Anexo II – Cronograma físico-financeiro; 
Anexo III – Demonstrativo do BDI; 
Anexo IV – Termo de Referência; 
Anexo V – Projeto Básico; 
Anexo VI – Minuta de Contrato; 
Anexo VII – Modelo de Declaração unificada de Regularidade e Conhecimento do Edital; 
Anexo VIII – Modelo de Declaração de Recursos Materiais e Humanos; 
Anexo IX – Minuta de Atestado de Visita Técnica; 
Anexo X – Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica 
Anexo XI - Modelo padrão de proposta comercial; 
Anexo XII – Matriz de Alocação de Riscos. 
 

 
Itanhandu – MG, 20 de Outubro de 2026. 

 
 
 
 
 

Lucimara de Fátima Alvarenga 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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ANEXO VI 

PROCESSO LICITATÓRIO n° 091/2026- CONCORRÊNCIA nº. 003/2026 

MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/2026 

REGIME: CONTRATAÇÃO SEMI INTEGRADA 
 

Termo de Contrato Administrativo que entre si fazem de 
um lado o Município de Itanhandu - MG, devidamente 
autorizado pelo Processo Licitatório n.º 091/2026 – 
Modalidade Concorrência Eletrônica nº. 003/2026, e de 
outro a empresa ............................................... 

 
Por este instrumento particular de contrato, de um lado, o Município de Itanhandu Estado de Minas Gerais, 
inscrito no CNPJ sob o nº 18.186.718/0001-80, com Sede Administrativa nesta cidade na Praça Prefeito 
Amador Guedes, nº 165, CEP – 37.464-000, representado por seu Prefeito Municipal Sr. Paulo Henrique Pinto 
Monteiro, inscrito no CPF sob o nº 123.***.***-07, residente e domiciliado em Itanhandu/MG, doravante 
denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ****************, localizado na ******, nº ***, 
inscrito no CNPJ sob o n.º *******, representado **********, residente e domiciliado ***********, 
doravante denominado CONTRATADO com fulcro e nos termos do PROCESSO LICITATÓRIO N.º 
091/2026 - MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 003/2026 e nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021, Decreto Municipal nº 8.185/26, e demais legislações aplicáveis, fica justo e contratado o que 
neste instrumento se dispõe, que será pelas partes cumprido, em conformidade com as cláusulas e condições 
abaixo especificadas: 
 

DO OBJETO E EXECUÇÃO 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA:- Constitui objeto do presente contrato, nos termos do Processo Licitatório nº. 
091/2026: CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR A 
OBRA DE CONSTRUÇÃO DA USINA DE MINIGERAÇÃO FOTOVOLTAICA DE 1250KW 
ABRANGENDO DESDE A ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO ATÉ A ENTREGA EM PLENO 
FUNCIONAMENTO COM MONITORAMENTO REMOTO, EM ATENDIMENTO E CONFORME 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS, PARA 
ATENDER A DEMANDA DE ENERGIA DO MUNICÍPIO, de acordo com as especificações e 
detalhamentos consignados no Edital e Anexos da Concorrência Eletrônica 003/2026, que, juntamente com a 
proposta da CONTRATADA, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição. 
 
Parágrafo Primeiro: O objeto do presente Contrato compreende a elaboração do projeto executivo, execução 
da obra, fornecimento de equipamentos e estruturas acessórias, montagem, testes, pré-operação e demais 
serviços necessários para a entrega da usina de minigeração fotovoltaica em plena capacidade de 
funcionamento, incluindo todos os serviços e materiais necessários para sua completa operacionalização. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: - Os serviços serão contratados para execução indireta, sob o regime de contratação 
semi-integrada na modalidade de empreitada por preço global, na forma deste contrato, obedecendo, 
integralmente, às especificações e demais elementos fornecidos pelo CONTRATANTE e integrantes da 
proposta da CONTRATADA. 
 
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA assume integralmente os riscos associados ao projeto executivo por 
ela elaborado e às alterações do projeto básico que decorram de sua própria análise, solução técnica ou 
conveniência, hipóteses em que os serviços complementares de pequena monta integram o escopo e não geram 
direito a aditivo contratual. Excetuam-se as alterações determinadas pela CONTRATANTE e as impostas por 
outros órgãos ou entidades públicas em razão de omissão do projeto básico, cujo risco é da CONTRATANTE, 
na forma da Matriz de Alocação de Riscos (Anexo XII do Edital), ensejando termo aditivo de prazo e de valor 
quando for o caso. 
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Parágrafo Segundo: Não há margem para precarização dos projetos, subdimensionamento, supressão de itens 
necessários, negligenciamento, descumprimento de normativos técnicos, acabamento inadequado ou aplicação 
de materiais de baixa qualidade e desempenho, principalmente sob a alegação de redução de custo.  
 
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA não possui liberdade para substituir a tecnologia especificada e 
representada no projeto básico da usina, salvo se oferecer tecnologias com características técnicas superiores. 
Quaisquer modificações nos projetos devem priorizar o aproveitamento dos serviços e dos materiais licitados. 
 

DA DESCRIÇÃO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 
CLÁUSULA TERCEIRA:- Condições de execução: 

3.1 – O presente contrato é celebrado por execução indireta, sob o regime de contratação semi-integrada na 
modalidade de empreitada por preço global, regendo-se especificamente pelas normas da Lei n.º 14.133/21 e, 
subsidiariamente, pelas regras gerais do Código Civil Brasileiro, constituindo, parte integrante deste, como se 
transcrito fora, o conteúdo do Processo 091/2026. 

3.1.1 - Elaborar o PROJETO EXECUTIVO, A CONTRATADA deverá executar os serviços em estrita 
conformidade com o projeto executivo por ela elaborado, a partir do projeto básico objeto da licitação. 
Eventuais dificuldades que comprometam a execução do projeto executivo aprovado deverão ser 
imediatamente comunicadas à fiscalização, por meio eletrônico. Nenhuma alteração, desvio ou solução 
alternativa poderá ser adotada sem a prévia e expressaautorização do CONTRATANTE. As 
modificações efetivamente implementadas durante a execução deverão ser registradas e servirão de base 
para a elaboração do projeto “As Built”. 

3.1.2 - Todas as especificações dos materiais a serem utilizados na execução do contrato, em especial dos 
módulos fotovoltaicos e instalações elétricas, assim como as especificações das intervenções civis, 
constam no Termo de Referência. 

3.1.3 - Os materiais a serem empregados e os serviços a serem executados deverão obedecer 
rigorosamente às especificações constantes no Termo de Referência, às normas da ABNT, às disposições 
legais da União, do Governo Estadual e Municipal, aos regulamentos das empresas concessionárias, às 
recomendações dos fabricantes dos materiais empregados, às normas internacionais consagradas, na falta 
das normas da ABNT, e às recomendações das Normas Reguladoras do Ministério do Trabalho e 
Emprego. 

3.2 – A execução dos serviços e fornecimento dos materiais serão prestados e empregados pela Contratada, 
dentro do melhor padrão de qualidade, obedecendo, no que couber, às normas da ABNT, conforme 
consignados no Projeto Básico e EXECUTIVO, Termo de Referência e Planilhas constantes do Processo 
Licitatório nº 091/2026 Concorrência Eletrônica 003/2026 e que são partes integrantes deste instrumento, tal 
como se aqui estivessem transcritos. 

3.3 – Todos os materiais empregados na execução dos serviços, objeto deste contrato, deverão ser novos, 
comprovadamente de primeira qualidade, que satisfaçam rigorosamente às especificações constantes no Edital 
e seus anexos, sendo verificado e fiscalizado pelo fiscal designado pela Contratante. 

3.4 – É de responsabilidade da Contratada a realização de quaisquer serviços necessários à perfeita execução 
das obras do objeto contratual, mesmo que não tenham sido cotados. 

3.5 – Quando na execução do objeto contratual, forem solicitados pelo Contratante, serviços e/ou materiais não 
previstos, mas que sejam pertinentes e compatíveis ao implemento do objeto licitado, acompanhados de laudo 
técnico, a Contratada levantará previamente os custos, submetendo a Administração Municipal, via Comissão 
de Obras/Engenheiro, que se aprovar, providenciará a autorização formal para respectiva realização, 
respeitando limite estabelecido no art. 125, da Lei acima referida. 

3.6 – Todas as ocorrências relativas a execução dos serviços tais como: reclamações, notificações, paralisações, 
acidentes, decisões, observações e outras, serão registradas no “Diário de Obras”, que deverá ser mantido, sob 
guarda e responsabilidade no local dos serviços pela Contratada, devendo ser visada pela Comissão de 
Obras/Engenheiro e melhor fluir os serviços. 
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3.7 – A Contratada deverá manter o local da obra limpo e desembaraçado, durante todo o decorrer da execução 
dos serviços, para tal, providenciará a remoção de todo o entulho e matérias excedentes para facilitar a 
fiscalização pela Comissão de Obras/Engenheiro e melhor fluir os serviços. 

3.8 – A Contratada deverá assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços pelo fiscal do 
contrato, bem como o acesso às fontes de informações que forem julgadas necessárias. 

3.9 – Todos os equipamentos, ferramentas e utensílios a serem empregados e usados na execução dos serviços 
constituem encargos da Contratada, bem como seu transporte até o local da obra. 

3.10 - Toda mão-de-obra necessária ao fiel e perfeito acabamento e conclusão dos serviços, bem como os 
encargos previdenciários, sociais, e de qualquer natureza decorrentes da contratação de pessoal e seu transporte, 
se necessário, serão de inteira responsabilidade da contratada. 

3.11 – Quando e onde couber mão-de-obra especializada, esta deverá ser selecionada dentro do maior rigor. 

3.12 - Será de inteira responsabilidade da empresa contratada o fornecimento de equipamentos de segurança 
para os operários (EPI´s e EPC´s) de acordo com as normas da ABNT. 

3.13 - A CONTRATADA não poderá subempreitar os fornecimentos no seu todo, podendo, contudo, fazê-lo 
parcialmente, exceto aquilo que se refira a sua especialização, e sem prejuízo da responsabilidade da 
CONTRATADA pelo ônus e perfeição técnica dos serviços; 

3.14 - A subcontratação não poderá exceder ao percentual de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do 
fornecimento contratado, devendo a empresa realizar os fornecimentos que não venham a ser objeto de 
subcontratação. 
 
CLÁUSULA QUARTA: Da elaboração do projeto executivo e aprovação perante a Cemig e fiscalização: 

4.1.A CONTRATADA deverá revisar minuciosamente o projeto básico fornecido na licitação e, a partir dele, 
elaborar o projeto executivo da usina, buscando a eficiência, aproveitando ao máximo os itens da planilha 
contratada e respeitando o Projeto Basico e Termo de Referência. 

4.1.1.São elementos mínimos a serem contemplados no projeto executivo: 

4.1.1.1.Memorial descritivo (materiais, equipamentos e soluções empregadas);  

4.1.1.2.Memorial de cálculo;  

4.1.1.3.Maior detalhamento do projeto básico;  

4.1.1.4.compatibilização com os equipamentos ofertados na licitação e as normas 
regulamentadoras;  

4.1.1.5.Projeto das instalações elétricas (planta baixa, vista do QJCA, esquema unifilar, 
aterramento, quadro de cargas e dimensionamento das proteções e dos condutores);  

4.1.1.6.Readequação do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas – SPDA e MPS;  

4.1.1.7.Projeto da usina de minigeração fotovoltaica de geração distribuída (layout, paginação dos 
módulos, setorização, arranjo fotovoltaico, esquema de ligação e aterramento);  

4.1.1.8.Simulação da expectativa de geração;  

4.1.1.9.Documentação do orçamento de conexão à CEMIG e adequação às Normas de 
Distribuição – NDs;  

4.1.1.10.Segurança das instalações (combate a incêndio e riscos elétricos);  

4.1.1.11.Demais artefatos exigidos pela CEMIG ou pela Fiscalização.  

4.1.2.Caso o Responsável Técnico considere a solução, o dimensionamento, e as especificações do projeto 
básico sejam suficientes, poderá optar por aproveitar as partes válidas do projeto, assumindo integral 
responsabilidade pela correção de eventuais erros ou falhas durante a execução da obra. 

4.1.3.Os projetos devem considerar diversos riscos, como os elétricos, de incêndio, mecânicos, de infiltração, 
estruturais e ergonômicos. Além disso, é necessário readequar ou criar as rotas/corredores de movimentação, o 
Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas – SPDA e as Medidas de Proteção contra Surtos Elétricos 
– MPS. 

4.1.4.O autor doprojeto emitira as Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs ou os os Termos de 
Responsabilidade Técnica – TRTs dos projetos. Antes de protocolar o pedido do orçamento de conexão perante 
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a CEMIG, as versões e propostas dos projetos executivos passarão pela avaliação da fiscalização até a 
avaliação. 

4.1.5.Os projetos deverão ser apresentados em meio digital para análise, constando todos os arquivos editáveis 
(“.odt”, “.ods” e “.dwg”), bem como os respectivos impressos no formato “.pdf”, devendo ainda os arquivos a 
serem entregues serem nomeados de forma padronizada e organizados em pastas estruturas de modo a facilitar 
localização. 

 
CLÁUSULA QUINTA: Dos materiais e equipamentos: 

5.1.Caberá à CONTRATADA o fornecimento de materiais e peças em qualidade e quantidades necessárias à 
plena execução do objeto, devendo estes ser novos, de primeira qualidade, não danificados e livres de falhas e 
vícios, fabricados e ensaiados conforme normas brasileiras ou, na falta destas normas internacionais, e, quando 
for o caso, certificados pelo INMETRO. Não serão aceitos materiais de consumo e peças recondicionadas, fora 
do prazo de validade ou usadas. 

5.2.Os materiais e equipamentos empregados na execução do objeto contratado deverão ser padronizados e de 
fácil aquisição no mercado com as mesmas características elétricas, mecânicas, dimensões, design, prazo de 
garantia, modelo, fabricante, dentre outros aspectos, visando facilitar a manutenção, a gestão do estoque de 
peças sobressalentes, a intercambialidade entre as partes e a estética da obra.  

5.3.Todos os materiais e equipamentos especificados no Projeto Basico, Estudo técnico Preliminar e no Termo 
de Referência e seus anexos ou na proposta vencedora poderão ser substituídos por outros similares ou 
superiores propostos pela CONTRATADA, desde que sejam previamente aprovados pela Fiscalização, 
podendo o CONTRATANTE determinar a troca de material ou equipamento equivalente instalado não 
aprovado previamente.  

5.4.A CONTRATADA deverá fornecer as Notas Fiscais – NFs dos equipamentos, os termos de garantia dos 
fabricantes e os manuais técnicos. Deve-se montar dossiê digital com os documentos citados para compor a 
documentação de entrega da obra. 

 
DAS INSTALAÇÕES INICIAIS DA OBRA 

 
CLÁUSULA SEXTA:  Os serviços iniciais da obra, de responsabilidade da CONTRATADA, deverão atender 
ao especificado no Memorial Descritivo ou Termo de Referência. 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ACERCA DA OBRA 
 

CLÁUSULA SÉTIMA: 

7.1 - Havendo necessidade de alterações do cronograma, serão alterados simultaneamente os prazos contratuais 
e respectivos valores, no que couber, e os pagamentos obedecerão aos novos prazos estabelecidos. Para tanto, 
serão preparados termos aditivos, de acordo com a legislação pertinente. 

7.2 - As instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado serão de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. O Canteiro de Obras deverá atender a legislação vigente, sendo que não 
serão admitidos quaisquer tipos de dormitórios no canteiro de obras. 

7.3 -Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, bem como 
todos os custos de aquisição, transporte, seguro, armazenamento e utilização. Todos os materiais deverão ser de 
boa qualidade, obedecer às especificações, e atender integralmente as exigências das especificações das normas 
técnicas da ABNT. Esses materiais e equipamentos serão submetidos à inspeção e aprovação da fiscalização, 
devendo a CONTRATADA informá-la sempre que os mesmos chegarem ao canteiro de obras, a fim de evitar 
atrasos ou paralisação dos serviços.  

7.4 - Quaisquer ensaios e pesquisas deverão ser norteados pelas Normas da ABNT referentes ao assunto e 
serem apresentados para avaliação da fiscalização. 

7.5 - O entorno da obra, objeto da presente licitação, durante o período de execução dos serviços, continuará 
em funcionamento, devendo ser tomadas, pela CONTRATADA, as providências necessárias para minimizar 
transtornos aos usuários, especialmente referentes à segurança e a ruídos excessivos, bem como evitar danos a 
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estes e ao meio-ambiente. Todos os danos, porventura causados às pessoas, árvores e de terceiros são de 
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 

7.6 -  Os locais da obra deverão ser entregues, com as devidas limpezas e/ou demolições que se fizerem 
necessárias, além da remoção do entulho durante a execução da obra e serviços. 
 

DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
 
CLÁUSULA OITAVA: 

8.1 – A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução total do objeto referido na Cláusula 
Primeira, a importância total de R$ ..................... (............................................................), compreendendo mão 
de obra e fornecimento de materiais, nela incluídos todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas e 
encargos sociais e trabalhistas, constituindo a única remuneração pela execução total dos serviços, observado o 
disposto na Cláusula Décima Primeira quanto ao reajustamento. 

8.2 – Para fins de pagamento serão realizadas medições mensais, ou de acordo com o andamento da obra, e 
ainda observado o disposto nos itens 19 e 23 do Termo de Referência. 

8.3 – As medições serão realizadas por etapa, ou fração de etapa, do Cronograma Físico-Financeiro 
readequado. Para a instalação da usina, a medição será feita pelo percentual de potência (kWp) instalado e 
testado. Em qualquer caso, a medição depende de atestado do fiscal do contrato quanto à conclusão física, à 
qualidade e ao cumprimento do prazo previsto. Somente serão medidos serviços executados com materiais e 
equipamentos instalados; materiais apenas entregues no canteiro ou em depósito não serão medidos. A etapa de 
projeto executivo será medida após sua aprovação pela fiscalização. 

8.4 – O agente designado para Fiscalização da Obra deverá analisar e fiscalizar os serviços executados, 
aprovando-os ou rejeitando-os, no prazo de até 03 (três) dias úteis a contar da apresentação. 

8.5 – Os pagamentos serão efetuados da seguinte forma: após realizado o serviço em parcelas e 
correspondentes à conclusão das etapas e fases previstas no cronograma, será feito o Boletim de medição e 
encaminhado ao fiscal e Secretaria requisitante que, após aprovação, encaminhará para a Prefeitura que liberará 
o pagamento em até 10 (dez) dias.   

8.6 - Para a liquidação de cada medição, além das exigências acima especificadas, a CONTRATADA 
apresentará, relativamente às competências abrangidas pelo período medido: (a) a DCTFWeb transmitida, 
acompanhada do respectivo DARF e do comprovante de pagamento; (b) a Guia do FGTS Digital (GFD) e o 
respectivo comprovante de pagamento; (c) a relação dos trabalhadores alocados na obra, extraída do eSocial, 
com identificação da lotação tributária vinculada à inscrição da obra no CNO; e (d) o Diário de Obra referente 
ao período da execução. A CONTRATADA sujeita a regime diferenciado de recolhimento apresentará os 
documentos correspondentes ao seu regime. 

8.7 – A CONTRATADA deverá inscrever a obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO), junto à Receita 
Federal do Brasil, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do início das atividades, e apresentar o 
comprovante ao fiscal do contrato. 

8.8 – Como condição para recebimento da primeira medição, a empresa contratada deverá apresentar a 
ART/RRT de execução junto ao CREA/MG ou CAU devidamente quitada e a inscrição da obra no CNO 
(Cadastro Nacional de Obras); 

8.9 - Durante todo o período de execução, a CONTRATADA manterá a escrituração dos trabalhadores e das 
remunerações da obra no eSocial, vinculada à lotação tributária correspondente à inscrição da obra no CNO, de 
acordo com a Lei Federal nº 8.212/1991 e a legislação da Receita Federal do Brasil. 

8.10 - O valor de cada medição corresponderá ao percentual executado de cada etapa, aplicado sobre o valor 
dessa etapa no Cronograma Físico-Financeiro readequado. É vedada a medição por quantitativos ou por custos 
unitários da Planilha Orçamentária readequada, cujos preços unitários servirão exclusivamente para ajustes do 
cronograma e para balizar eventual aditamento, nos termos do art. 56, §5º, e do art. 133 da Lei nº 14.133/2021. 

8.11 - A nota fiscal será emitida no valor da medição aprovada e poderá discriminar materiais e serviços/mão 
de obra exclusivamente para fins de apuração tributária, na forma da cláusula 8.12, sem que essa discriminação 
altere o valor medido. Havendo divergência entre o valor da nota fiscal e o da medição aprovada, a nota será 
devolvida para correção, e o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação. 
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8.12 - Somente serão liquidados e pagos os valores de materiais e serviços efetivamente medidos e atestados 
pela fiscalização. Havendo divergência entre a discriminação da nota fiscal e a medição aprovada, a nota será 
devolvida para correção, sem incidência de mora para a CONTRATANTE. 

8.13 - A CONTRATADA é a única responsável pelo correto enquadramento tributário da operação e pelo 
destaque das retenções cabíveis (ISSQN, IRRF e INSS), observada a legislação tributária do Município de 
Itanhandu e a legislação federal. Eventual dedução da base de cálculo do ISSQN relativa a materiais somente 
será admitida nos termos e limites da legislação tributária municipal e mediante comprovação perante a 
Fazenda Municipal, não constituindo direito automático nem parâmetro de pagamento. 

 
VIGÊNCIA, DO PRAZO, DA ENTREGA E RECEBIMENTO DAS OBRAS 

 
CLÁUSULA NONA: 

9.1 – A vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do Termo de contrato, 
podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente. 

9.1.1 – As obrigações de assistência técnica, monitoramento, manutenção, relatórios periódicos e 
garantia dos equipamentos previstas no Termo de Referência subsistirão pelo prazo de 36 (trinta e seis) 
meses contados do Termo de Recebimento Definitivo, ainda que ultrapassem a vigência contratual, 
permanecendo exigíveis e sujeitas às penalidades da Cláusula Vigésima, na forma do art. 96, §3º, e do 
art. 140, §2º, da Lei nº 14.133/2021. 

9.2 – O prazo total para execução e entrega da obra será de até 240 (duzentos e quarenta) dias, contados da 
emissão da Ordem de Serviço, observados os prazos parciais do cronograma, sem prejuízo da vigência 
contratual de 12 (doze) meses prevista no item 9.1, podendo ser prorrogado nos termos legais. 

9.3 – O prazo previsto no item anterior somente poderá ser prorrogado por motivo de força maior, tecnicamente 
admitido pela Administração Municipal, ouvida a Secretaria requisitante e o fiscal designado pela Contratante, 
sendo certo que, a sua não conclusão, no prazo estipulado, submeterá a CONTRATADA às penalidades 
previstas neste instrumento. 

9.4 – As obras serão recebidas depois de concluídas, com fiel observância das disposições editalícias e 
contratuais, em caráter provisório, pela Comissão e pelo engenheiro da CONTRATANTE. 

9.5– O recebimento provisório das obras ou a sua impugnação far-se-á mediante inspeção a ser realizada pelo 
engenheiro da CONTRATANTE, com lavratura de termo, devendo ser assinado pelas partes. 

9.6– A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, demolir, reconstruir ou substituir, de imediato 
e às suas expensas, quando se verificarem vícios, defeitos, incorreções e outros resultantes da execução dos 
serviços ou outros resultantes da execução dos serviços, apontados pelo representante e/ou pelo engenheiro da 
CONTRATANTE. 

9.7 – Até 30 (trinta) dias após o recebimento provisório das obras, verificada a sua perfeita execução, de acordo 
com o projeto e especificações técnicas, a CONTRATANTE pela sua Comissão e engenheiro responsável pela 
obra, expedirá “Termo de Recebimento Final dos Serviços” sem prejuízo, entretanto, do disposto no Código 
Civil a respeito da empreitada de mão-de-obra.  

 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
CLÁUSULA DÉCIMA: As dotações orçamentárias específicas para acobertarem as despesas de 
responsabilidade da Prefeitura no presente exercício, conforme verba(s) a seguir especificada(s): 

798 - 02.12.00.25.752.0008.1040– Obras e serviços de engenharia para preparação, execução da usina 
fotovoltaica municipal. 
4.4.90.51 - obras e instalações 
Fonte 1.754 – Recursos de operações de crédito 
 

DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 
um ano contado da data-base do orçamento. A data-base para reajustamento fica estipulada em 09/09/2026. 
 

11.1 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC (Índice Nacional de Custo de Construção), 
publicado pela Fundação Getúlio Vargas, ou na falta desse índice, outro que o venha substituir, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

11.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

11.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo.  

11.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

11.5 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

11.6 - O reajuste será realizado por apostilamento ou termo aditivo. 
 

DA TRANSFERÊNCIA E RESPONSABILIDADE 
 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA: A CONTRATADA não poderá transferir o presente contrato, no todo ou 
em parte, nem sub-contratar os serviços relativos ao seu objeto, sem o expresso consentimento formal da 
CONTRATANTE, sob pena de rescisão deste instrumento, sendo a CONTRATADA a única responsável pelo 
objeto contratado e consequentemente responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na 
execução dele venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar para a CONTRATANTE e/ou a terceiros. 
 

DAS ALTERAÇÕES 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Por se tratar de contratação semi-integrada, é vedada a alteração dos 
valores contratuais, exceto nas hipóteses do art. 133 da Lei nº 14.133/2021, observados os limites do art. 125 e 
a Matriz de Alocação de Riscos (Anexo XII do Edital). 
 

DAS OBRIGAÇÕES 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
14.1 – São obrigações do Contratante: 
14.2 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
14.3 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
14.4 - Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
14.5 – Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
14.6 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
14.7 – Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
14.8 – Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
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14.9 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
14.10 – Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
14.11 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
14.12 – Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato. 
14.13 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
14.14 – Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o 
serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
14.15 – Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
14.16 - Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
15.1 – O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
15.2 – Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 

15.2.1 – A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

15.3 – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
15.4 - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
15.5 –Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
15.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 
edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
15.7 –Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  
15.8 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 
do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
15.9 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

2) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
3) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
4) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado;  
5) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
6) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
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15.10 –Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
15.11 – Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
15.12 – Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
15.13 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
15.14 – Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
15.15 – Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
15.16 – Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
15.17 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
15.18 – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  
15.19 – Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
15.20 – Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
15.21 –Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
15.22 – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
15.23 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
15.24 – Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
15.25 – Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
15.26 –Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço. 
15.27 –Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
15.28 – Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 
pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 
execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
15.29 – Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
15.30 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
15.31 - Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 
15.32 – Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
15.33 - Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANDU 

Praça Prefeito Amador Guedes, 165 – Centro – 37464000 – Itanhandu – MG 
E-MAIL: licitacao@itanhandu.mg.gov.br - www.itanhandu.mg.gov.br 

TELEFONE: (35) 3361 4522 
 

15.34 - Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 
condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma 
previsto. 
15.35 - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, 
pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
15.36 – Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente – CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, nos seguintes termos: 

15.36.1 – O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas 
e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme 
o caso. 
15.36.2 – Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 
da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

15.36.2.1 – resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A 
de preservação de material para usos futuros.  
15.36.2.2 – resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 
permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 
15.36.2.3 – resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
15.36.2.4 - resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 

15.36.3 –Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
15.36.4 - Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 
2004. 

15.37 - Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
15.37.1 – Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, quelibere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
15.37.2 - Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 
correlata. 

15.38 - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do 
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Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de 
engenharia. 
 

DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:- A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei 
nº 14.133, de 2021, podendo ser nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-
garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5% do valor inicial/total/anual do contrato. 
16.1 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 
contrato acrescido por mais 90 dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que 
o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
16.2 - A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
16.3 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde 
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto. 
16.4 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado 
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução 
ou o adimplemento pela Administração. 
16.5 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
26. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas; 
27. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
28. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo 

contratado, quando couber. 
16.6 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se a apólice contemplar todos os eventos enumerados 
no item imediatamente anterior desta cláusula, relativos a prejuízos advindos do não cumprimento do objeto, a 
multas moratórias e punitivas e a obrigações trabalhistas e previdenciárias, observada a legislação que rege a 
matéria. 
16.7 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser indicada 
pelo setor de Tesouraria antes da assinatura do contrato, com correção monetária. 
16.8 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 
do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 
16.9 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
16.10 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
16.11 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 dias úteis, contados da data em que 
for notificada. 
16.12 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
16.13 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início 
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

16.13.1 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

16.14 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a 
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos 
do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 
16.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante 
termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
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16.15.1 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

16.16 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 
Contrato. 
16.17 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista no Termo de 
Referência. 
 

DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:- A fiscalização deste contrato será exercida pelo servidor [nome], Matrícula 
[nº], CREA/MG [nº], designado na forma do art. 7º e com as competências previstas no art. 8º do Decreto 
Municipal nº 8.185, de 2026. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: O gestor deste contrato será o servidor [nome], matrícula [nº], de acordo 
com as atribuições previstas nos arts. 9º e 10 do Decreto Municipal nº 8.185, de 2026. 
 

SOBRE A RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Haverá a retenção do Imposto de Renda de todos os pagamentos efetuados 
pelo município, conforme determinação da Instrução Normativa da Receita Federal nº 1234/2012 e suas 
alterações, sendo sua última alteração, a IN 2145/2023 de 26 de junho de 2023, e do Decreto Municipal 6.636 
de 01/09/2023, publicado em 08/09/2023, que estabelece I que a administração Pública deve reter o tributo 
sobre os valores das aquisições de bens e mercadorias em geral e prestação de serviços, devendo o contratado 
destacar a retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) nos documentos fiscais emitidos para o 
município e observem o enquadramento legal de incidência, sob pena da nota fiscal ser devolvida para anulação 
e correção. 
 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: - Das infrações e das Penalidades: 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

20.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

20.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
20.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
20.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
20.2.4 - Multa: 
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20.2.4.1 – Moratória, para a infração descrita na alínea “d” do item 20.1, de 0,5% (cinco décimos por 
cento) por dia de atraso injustificado, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 
(trinta) dias. Ultrapassado esse limite, poderá a Administração converter a mora em inexecução parcial 
ou total, conforme o caso, aplicando a multa compensatória cabível, vedada a cumulação de multa 
moratória e compensatória sobre o mesmo período de atraso. 
20.2.4.2 - Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do item 20.1, de 30% (trinta 
por cento) do valor do Contrato. 
20.2.4.3 - Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do item 20.1, de 
20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 
20.2.4.4 – Compensatória, para a infração descrita na alínea “b” do item 20.1, de 10% (dez por cento) 
do valor do Contrato. 
20.2.4.5 - Compensatória, para a infração descrita na alínea “d” do item 20.1, de 5% (cinco por cento) 
do valor do Contrato, aplicável quando o retardamento ultrapassar o limite de incidência da multa 
moratória prevista no subitem 20.2.4.1. 
20.2.4.6 - Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do item 20.1, de 2% (dois por cento) do 
valor do Contrato. 

20.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

20.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

20.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

20.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

20.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze)dias úteis, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

20.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 

20.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente 
para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

20.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo 
da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente 
enviadas. 

20.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

20.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
20.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 
20.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
20.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 
20.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

20.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

20.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
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confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

20.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

20.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

20.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 
13 de abril de 2022. 
 

DA ALOCAÇÃO DE RISCO E DO SEGURO 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- A: Integra este Contrato, como se nele transcrita, a Matriz de Alocação 
de Riscos constante do Anexo XII do Edital, elaborada nos termos do art. 22, §3º, da Lei nº 14.133/2021. 

Parágrafo Primeiro: A ocorrência de evento cujo risco tenha sido alocado à CONTRATADA não enseja 
alteração contratual, reequilíbrio econômico-financeiro, prorrogação de prazo nem acréscimo de valor, 
correndo integralmente por sua conta as consequências e os custos de mitigação. 

Parágrafo Segundo: A ocorrência de evento cujo risco tenha sido alocado à CONTRATANTE enseja, 
conforme o caso, a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro na forma do art. 124, inciso II, alínea “d”, 
da Lei nº 14.133/2021, ou a prorrogação do prazo de execução, mediante termo aditivo devidamente motivado. 

Parágrafo Terceiro: Nos riscos classificados como compartilhados, a consequência limita-se à prorrogação 
justificada do prazo de execução, sem direito a acréscimo de valor ou a reequilíbrio em favor de qualquer das 
partes. 

Parágrafo Quarto: Em caso de divergência entre este Contrato e a Matriz de Alocação de Riscos, prevalecerá 
o disposto neste Contrato. 
 

DA RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA:- A CONTRATADA declara reconhecer os direitos da Administração, 
em caso de Rescisão Administrativa, bem como, o descumprimento, devidamente comprovado, total e/ ou 
parcial, de qualquer das obrigações estabelecidas neste instrumento, sujeitará às partes, as sanções previstas na 
Lei Nº 14.133/21 e suas alterações e outras normas que regem a Administração Pública. 
 

DOS CASOS OMISSOS E DO FORO 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA:- Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMAQUARTA:- As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Itanhandu para 
dirimir as dúvidas porventura da execução do presente contrato. 
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  E assim, ajustados e contratados na melhor forma de direito, as partes por seus 
representantes legais, assinam o presente contrato administrativo, em duas vias de igual teor e forma para 
um só e jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

 
.................................., ...de .............................. de 2026. 

 
 
 

 
__________________________________ 

CONTRATANTE 
Paulo Henrique Pinto Monteiro 

PREFEITO MUNICIPAL 

 
____________________________________ 

CONTRATADO 
.................................................... 

.............................................................. 

 
 

ANEXO VII 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE E CONHECIMENTO DO EDITAL. 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 091/2026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 003/2026 
 
Empresa .........................................., inscrita no CNPJ n°................................., por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e 
do CPF nº ........................., DECLARA sob as penas da Lei: 
 
A) que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 
 
B) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
 
C) que conhecemos o objeto e os termos constantes do Edital da Concorrência Eletrônica nº 003/2026 — 
Processo Licitatório nº 091/2026 e seus Anexos, bem como atendemos aos requisitos de habilitação nele 
exigidos.  
 
D) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas (Art. 63 inciso IV, Lei 14.133/21).  
 
E) que não possui servidor público ou de empresa pública, da ativa, em seu quadro societário do Município de 
Itanhandu, Estado de Minas Gerais;  
 
F) que detêm ciência da Lei 12.846/2013 (Anticorrupção), Decreto Federal nº 8.420/2015 e Lei Municipal nº 
1009/2017, bem como suas implicações pela eventual prática de atos lesivos à administração pública.  
 
G) Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados ao 
Agente de Contratação, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 
 
 
H) Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANDU 

Praça Prefeito Amador Guedes, 165 – Centro – 37464000 – Itanhandu – MG 
E-MAIL: licitacao@itanhandu.mg.gov.br - www.itanhandu.mg.gov.br 

TELEFONE: (35) 3361 4522 
 

mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações de 
legislação correspondente, publicada durante a vigência do Contrato; 
 
I) Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 – Código de Defesa do Consumidor, 
bem como, ao Edital e Anexos da Concorrência Eletrônica nº 003/2026 – Processo nº 091/2026, realizado 
pela Prefeitura de Itanhandu. 
 
J) Declaração, sob as penas da lei, de que o licitante não incorre em nenhuma das vedações do art. 14 da Lei nº 
14.133/2021 e do item 9.3 deste Termo de Referência, e de que não é controlador, controlado, coligado ou 
integrante do mesmo grupo econômico das empresas ali nominadas.  
 
 

______________________, _____ de _______________ de 2026. 
(Local e data) 

 
 
 
 

_____________________________________ 
(Assinatura do Representante Legal da Licitante) 

 
 

ANEXO VIII 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS 
 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º: 091/2026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: 003/2026 
 
A empresa ........................................................................................, CNPJ nº............................., por intermédio 
de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade 
nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA sob as penas da Lei, que tem disponibilidade no 
atendimento de todas as exigências técnicas mínimas do certame em referência, relativas a instalações, 
máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, conforme necessidade da obra.  
 
DECLARA, ainda, estar ciente de que a disponibilidade ora declarada poderá ser inspecionada pela Prefeitura 
Municipal de Itanhandu, a qualquer momento. 

 
_____________________, _____ de _______________ de 2026. 

(Local e data) 
 
 
 

___________________________________ 
(Assinatura do Representante Legal da Licitante) 

 
 

ANEXO IX 
 

MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º: 091/2026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: 003/2026 
 

Empresa:  
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CNPJ:  
Endereço: 
Cidade/Estado:  
 

Representante: 
Nome: 
Cargo: 
 

Pelo presente instrumento, a Prefeitura Municipal de Itanhandu, através de seu representante abaixo 
identificado, ATESTA, para fins de participação no Processo Licitatório nº 091/2026 — Concorrência 
Eletrônica nº 003/2026, que a empresa acima identificada participou da Visita Técnica relativa à 
CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR A OBRA 
DE CONSTRUÇÃO DA USINA DE MINIGERAÇÃO FOTOVOLTAICA DE 1.250 KW, ABRANGENDO 
DESDE A ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO ATÉ A ENTREGA EM PLENO 
FUNCIONAMENTO COM MONITORAMENTO REMOTO, e tomou conhecimento de todas as informações 
e das condições locais para o cumprimento das obrigações relativas ao objeto licitado, atendendo, dessa forma, 
às exigências do Edital. 

 
Itanhandu, _____ de _______________ de 2026. 

 
 
 
____________________________     __________________________________ 
Diretor do Departamento de Obras                                                 (Assinatura do Representante da Licitante) 

 
ANEXO X 

 
DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 003/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 091/2026 
 
A empresa ........................................................................................, CNPJ nº............................., por intermédio 
de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade 
nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARAque renuncia à Visita Técnica aos locais e/ou 
instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 
natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para 
quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas e/ou financeira para com a Contratante. 
 

_____________________, _____ de _______________ de 2026. 
(Local e data) 

 
___________________________________ 

(Assinatura do Representante Legal da Licitante) 
__________________________________________________________________________________ 
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ANEXO XI 
 

Modelo de Proposta Comercial 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 003/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 091/2026 
 
A empresa ....................................................................................................., estabelecida na 
..............................................................................................., inscrita no CNPJ sob nº 
............................................................, propõe executar a Prefeitura Municipal de Itanhandu, em estrito 
cumprimento ao previsto no edital da licitação em epígrafe, serviços conforme abaixo discriminado; 
concordando que os mesmos serão executados de acordo com o Edital, após o recebimento da nota de 
empenho, ou a ordem de serviços. 

Todos os campos são de preenchimento obrigatório 

Razão Social 

CNPJ 

Endereço 

Telefone/Fax 

Banco Agência (nome / nº) Conta corrente 

Dados do Signatário - para assinatura do Contrato 

Nome: Cargo: 
Nacionalidade Identidade CPF 

ITEM SERVIÇO $ GLOBAL 

01   

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ ..... 
 
a) Nosso preço global para o fornecimento de material e execução das obras, objeto desta licitação é de R$ 

_________________ (______________________________________________________). 

b) Informamos que o BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) utilizado é de ______% (_______________ 
______________) por cento. 

c) A validade desta proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública 
do certame. 

d) Garantia de proposta prestada na modalidade _______________________, no valor de R$ 49.996,58, com 
validade até ___/___/___. 

 
local,        de           de2026. 

 
 

___________________________________________ 
(nome e assinatura do representante legal da licitante) 

 
Observação: a proposta comercial deverá ser apresentada por todos os licitantes, no sistema, antes do 

início da sessão pública. O licitante classificado em primeiro lugar apresentará, no prazo 
do item 10.22.5 do Edital, proposta ajustada ao valor final ofertado, acompanhada da 
Planilha Orçamentária, do Cronograma Físico-Financeiro e do Detalhamento do BDI. 


